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COMERCIAL SUL VEÍCULOSLTDA.
CNPJ: 88.364.286/0001-35

NIRE no43200152675
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

BARTHOLOMEU CECCIMFILHO, brasileiro, divorciado, empresário,CI/SSP/RS3008380366,
CPF ng 303.354.690-00, nascido em 26/11/1958, natural de Santa Maria, RS, residente e

domiciliado na Rua Cesar Trevisan, ng 1043, casa J-15, Condomínio Parque das Oliveiras,

bairro Tomazeti,Santa Maria, RS, CEP 97.065-060;

PAULO ROBERTO ABELIN CECCIM, brasileiro, casado pelo regime da separação de bens,

empresário, CI/SSP/RS 1026082725, CPF ng 359.642.430-53, nascido em 10/02/1964,
natural de Santa Maria, RS, residente e domiciliado na Rua Porto Verde, ng 44, condomínio
Vila Verde, Bairro Camobi, Santa Maria, RS, CEP 97.110-590;

NEIVA CRISTINA ABELFN CECCIM, brasileira, casada pelo regime de separação de bens,
empresária, CI/SSP/RS 1020475339, CPF ne 282.263.990-68, nascida em 23/03/1956,
natural de Santa Maria, RS, residente e domiciliada à Rua André Marques, ng 36, Bairro
Centro, Santa Maria, RS, CEP 97.010-040;

NEIDA REGINA CECCIM MORALES, brasileira, divorciada, funcionária pública federal,

CI/SSP/RS 6005940884, CPF ng 323.064.580-49, nascida em 17/11/1951, natural de Santa
Maria, RS, residente e domiciliada na Rua Dr.Wauthier, ng 194, Bairro Centro, Santa Maria,
RS, CEP 97.010-190.

Únicos sócios da sociedade empresária limitada COMERCIAL SUL VEICULOS
LTDA., CNPJ no88.364.286/0001-35, inscrita na Junta Comercial do Estado do Rio
Grande do sul sob o NIRE no43200152675 em 16/12/1975, com sede na Rua
Duque de Caxias, no3577, Bairro Medianeira, Santa Maria, RS, CEP 97.060-210,
resolvem proceder a alteração e consolidação contratual da pessoa jurídica acima
qualificada conforme as seguintes condições:

ATERACÃO CONTRATUAL

1 — Aumento do Capital Social

O capital da sociedade que era de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais),
totalmente integralizado, passa a ser de R$ 8.630.000,00 (oito milhões, seiscentos e trinta

mil reais), mediante subscrição de capital social no valor de R$ 1.630.000,00 (um milhão,

seiscentos e trinta mil reais) em moeda corrente nacional ser integralizado em até 36

meses a contar desta data, conforme segue:

(b 16 1

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

g Certifico registro sob o no 4561230 em 19/12/2017 da Empresa COMERCIAL SUL VEICULOS LTDA, Nire 43200152675 e protocolo 173659764 -

07/12/2017. Autenticação: D9F971A8DCB92F9ABAF43F95BBA799A3A76027. Cleverton Signor - Secretário-Geral. Para validar este documento,

acesse http://jucisrs.rs.gov.br e informe no do protocolo 17/365.976-4 e o código de segurança yjzD Esta cópia foi autenticada digitalmente e

assinada em 26/12/2017 por Cleverton Signor — Secretário-GeraI.



sócyos

Bartholomeu Ceccim Filho
Paulo Roberto Abelin Ceccim
Neiva Cristina Abeiin Ceccim
Neida Regina Ceccim Morales

Totais

2 — Distribuição do Capital Social

Percentual

27,96%
25,56%
23,24%
23,24%

Integralização RS

455.748,00
416.628,00
378.812,00
378.812,00

1.630.000,00

Em virtude do aumento do capital social para R$ 8.630.000,00 (oito milhões,

seiscentos e trinta mil reais)t a distribuição passa a ser a seguinte:

SÓCIOS

Bartholomeu Ceccim Filho
Paulo Roberto Abelin Ceccim
Neiva Cristina Abelin Ceccim
Neida Regina Ceccim Morales

Totais.

3 — Objeto Social

Percentual

25,56%

23,24%

Ca ital Social R

2.412.948,00
2.205.828,00
2.005.612,00
2.005.612,00

8.630.000,00

Resolvem os sócios alterar o objeto social da sociedade, que passa a ter a seguinte

redação:

Cláusula 22 — Objeto: O objeto da sociedade é o comércio de veículos automotores novos
e usados, peças, acessórios, derivados de petróleo e correlatos, assistência técnica para o

bom funcionamento dos mesmos; Administração de consórcios para veículos;

Agenciamento de vendas para terceiros; atividades de intermediários em transações de
títulos; e atividade de Correspondente de Instituições Financeiras.

CONSOLIDACÃO CONTRATUAL

Cláusula 12 Denominação: A denominação social da empresa é COMERCIAL SUL

VEICULOS LTDA.

Cláusula 22 — Objeto: O objeto da sociedade é o comércio de veículos automotores novos

e usados, peças, acessórios, derivados de petróleo e correlatos, assistência técnica para o

bom funcionamento dos mesmos; Administração de consórcios para veículos;

Agenciamento de venda para terceiros; atividades de intermenrios em transações de

títulos; e atividade de Co spondente de Instituições Financeiras.

2
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Cláusula 32 — Sede: A sociedade está estabelecida na Rua Duque de Caxias, ng 3577, Bairro
Medianeira, Santa Maria, RS, CEP 97.060-210.

Parágrafo Único — A sociedade mantém uma filial na UF da sede, ficando destacado o

capital para fins fiscais de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com o mesmo objeto social da
matriz, no seguinte endereço:

- Filial Rodovia ERS149 / KM 140, esquina com a ERS 348, Trevo de acesso a Faxinal do
Soturno, Faxinal do Soturno, RS, CEP 97220-000, CNPJ 88.364.286/0003-05, NIRE
43901794240.

Cláusula 42 — Duração: A sociedade iniciou suas atividades em 25/11/1975 e sua duração
é por tempo indeterminado.

Cláusula Sê Capital Social: O capital social da sociedade é de R$ 8.630.000,00 (oito

milhões, seiscentos e trinta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente
nacional e distribuído da seguinte forma:

sócios
Bartholomeu Ceccim Filho

Paulo Roberto Abelin Ceccim

Neiva Cristina Abelin Ceccim
Neida Regina Ceccim Morales

Totais

Percentual

25,56%
23,24%
23,24%

100,00%

Capital Social RS
2.412.948,00
2.205.828,00
2.005.612,00
2.005.612,00

8.630.000,00

Parágrafo 12: Nos futuros aumentos de capital será assegurado a cada cotista, o direito de
preferência em subscrever e integralizar nas condições estabelecidas, importâncias que
corresponda percentualmente a sua participação no Capital Social primitivo, em relação ao
aumento que se realizar. A desistência deste direito pelo sócio, ficará evidenciada através

de comunicação escrita à Direção.

Cláusula 62 — Responsabilidade: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do
capital social, mas todos respondem solidariamente pela sua integralização.

Cláusula 72 — Administração e uso de firma: A administração da sociedade será exercida
por uma DIREÇÃOCOMERCIAL e uma DIREÇÃO ADMINISTRATIVA, conforme as atribuições
a seguir descritas:

Compete a DIREÇÃOCOMERCIAL

a)

b)

c)

d)

e)

Planejar, coordenar e dirigir as atividades comerciais da sociedade;
Dirigiros cadastros comerciais de clientes e fornecedores;
Coordenar as pesquisas de mercado e promoções;
Planejar, coordenar e supervisionar os melhoramentos e expansão das instalações da

empresa, bem como, promover a aquisição de equipamentos indispensáveis ao
funcionamento da mesma;
Constituir pr curadores, com poderes especiais e especifica o no instrumento de

mandato;

3
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f)

g)

h)

i)

j)

k)

l)

Representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízoou fora dele, e em outras

empresasde que participar a Sociedade;
Convocar as Assembleias de cotistas, e presidi-las, ressalvados os demais casos de
convocaçãoexpressos neste contrato;
Supervisionar os Serviços Jurídicos da Sociedade;
Planejar, coordenar e dirigir as atividades econômicas e financeiras da sociedade;
Administrar os recursos financeiros, operações de descontos, empréstimos e
financiamentos, pagamentos e cobranças em geral;

Representar a sociedade perante bancos e órgãos oficiais e coordenar as
movimentações junto aos mesmos.
Na falta de DIREÇÃOADMINISTRATIVA, exercer as atribuições desta;

compete à DIREÇÃOADMINISTRATIVA

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)
k)

l)

Planejar, coordenar e dirigir as atividades administrativas da sociedade;
Planejar a estrutura organizacional de todos os órgãos da sociedade, a fixação dos
efetivos de pessoal, e a classificação de todos os cargos e avaliação salarial;
Dirigir os serviços administrativos de todo o pessoal da sociedade;
Admitir, promover, transferir, punir, dispensar empregados, conceder férias, licenças e

abonar-lhes atrasos e faltas;
Dirigir os serviços de seleção e aperfeiçoamento do pessoal para a sociedade;
Dirigir os serviços de higiene, limpeza e segurança do trabalho em toda a sociedade;
Dirigir todos os serviços assistenciais da sociedade;
Supervisionar o serviço de informação e comunicação interna;
Dirigir e supervisionar os seguros de bens da sociedade;
Supervisionar os serviços de contabilidade da sociedade;

Representar a sociedade perante bancos e órgãos oficiais e coordenar as
movimentações junto aos mesmos;
Na falta de DIREÇÃOCOMERCIAL, exercer as atribuições desta;

Parágrafo 12: A DIREÇÃO COMERCIAL será exercida peio sócio BARTHOLOMEU CECCIM
FILHO e a DIREÇÃOADMINISTRATIVA será exercida pelo sócio PAULO ROBERTO ABELIN
CECCIM.

Parágrafo 22: Os sócios supramencionados, assinam pela empresa, separadamente, sendo-
lhes porém, vedado o seu emprego em fianças, avais, saques de favor ou qualquer outro
compromisso estranho aos interesses da sociedade, lhes é dispensado a apresentação de

caução.E ainda, por serviços prestadosa sociedade, terão direito a uma retirada mensal a
título de Pró-labore, e estas importâncias serão destacadas na contabilidade da empresa
em conta espe fica, e os valores serão acertados pelos sócios, dentro dos limites legais

vigentes.

4
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Cláusula 82 — Exercício social e resultado: O exercício social encerrar-se-áno dia 31 de
dezembro de cada ano, ocasião em que serão levantados o balanço patrimonial e as demais
demonstrações contábeis da sociedade. O resultado, lucro ou perda, terá a destinação de
acordo com a deliberação dos sócios que detiverem 75% (setenta e cinco por cento) do
capital social, podendo ainda ficar em suspenso para futuras destinações.

Parágrafo 12: Na eventualidade de haver prejuízos, estes ficarão em suspensos durante o
prazo permitido pelo Imposto de Renda. Findo este prazo, se os prejuízos nãotiverem sido
amortizados, serão suportados pelos sócios, proporcionalmente ao capital de cada um.

Parágrafo 22: Os lucros poderão ser distribuídos, sem guardar proporção com a

participação de cada sócio.

Cláusula 92 — Deliberações Sociais: As decisões sociais serão tomadas pelos sócios que
representarem no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Social.

Cláusula 102 — Cessão e transferência de quotas: Entre os sócios as quotas serão
transferidas livremente, dede que sejam oferecidas prioritariamente à sociedade, e
posteriormente aos demais sócios através de correspondência, que contenha a forma e

condições da alienação, em igualdade de condição e valores, obedecendo a

proporcionalidade da participação de cada um no capital social, e somente após é que não
havendo o interesse dos sócios, será permitida a transferência de terceiros.

Cláusula 112 — Retirada, morte ou interdição: Em caso de morte ou retirada de um dos
sócios, receberá este ou seus herdeiros, unicamente o valor das quotas de
Capital e Lucros, se houverem, sem direito a valorização do Ativo, Fundo de Comércio e a

outro qualquer título, tomando por base os valores apurados no último Balanço. O
pagamento de quotas de capital e lucros ao cotista que retirar-se da Sociedade, obedecerá
as normas estipuladas neste instrumento.

Parágrafo 12: A sociedade nãoentrará em dissolução e, consequentemente em liquidação,

em virtude de retirada, morte, falência ou incapacidadede qualquer um dos sócios, desde

que os demais queiram prosseguir com a sociedade. Ocorrendo um destes eventos, os
haveres do sócio que falecer, for declarado interdito, falido, incapaz ou desejar retirar-se

serão apurados na conformidade do balanço gerat previsto neste instrumento e pago ao
sócio retirante, seus herdeiros, sucessores ou representantes em até 24 (vinte e quatro)
prestações mensais, sem juros, vencíveis a partir do último dia útil do mês seguinte ao que
ocorrer o evento.

Parágrafo 22: Em caso de morte de associado, os herdeiros receberão os haveres do de
cujus conforme o parágrafo anterior, não podendo optar pelo ingresso na sociedade no
lugar do m mo, salvo deliberação expressa em contrário da nanimidade dos sócios

remanesce e
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Parágrafo 32: Dissolvendo a Sociedade por qualquer motivo, os cotistas, por maioria de
votos representando a maioria do capital social, elegerão o liquidante, ditando-lhe a forma
de liquidação. Ao liquidante, estranho ou sócio, seráarbitrada uma comissão dentro dos
limites fixados no Art. 677 do Código de Processo Civil.

Parágrafo 42: À Direção é autorizada a adquirir para a sociedade, quotas liberadas dos
sócios, desde que haja lucros líquidos devidamente apurados.

Parágrafo 52: É facultado a qualquer sócio se retirar da sociedade, desde que o faça
mediante aviso prévio de sua resolução aos demais, com antecedência mínima de 120
(cento e vinte) dias.

Cláusula 122 — Declaração de Desimpedimento: Os sócios declaram, sob as penas da lei,

que nãoestão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno,concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra

o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula 132 — Foro: Fica eleito o foro da comarca de Santa Maria, RS para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem assim justos e acertados assinam o presente instrumento em VIA ÚNICA,

para que produza os efeitos iegais.

20

aria, RS, 4 de agosto de 2017.

Bartholome Ceccim Filho

Paulo Roberto Abelin cim
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Neida Regin Cecci
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CONTRATO DE CONCESSÃO PARA VENDA DE
PRODUTOS FIAT AUTOMOVEIS S.A.

I — PARTES

II PREMISSAS

FIAT, como a seguir sc denominará FIAT1.1.
AUTOMÓVEI S.A., corn sode na cidade do Betim,
tado de Min s Gerais, inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes do Ministério da Fazenda sob n.0 16.701.716/
/0001-56, dev damente representada na forma de seu es-
tatuto social.

1.2. —- CONC SSIONARIO, como doravante se designará

..cQ!0Rg.F.

com sede na

Estado de .

XXXXXXYC

n.

do Ministéri

por seu(s) r

cidade de

io Grande do Sul. à rua

e...d.e.

inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes

da Fazenda sob n.0 .

presentante(s) legal(is).

— FIAT é uma indústria de Veículos automotores, com
estabelecim nto industrial na cidade de Betim, Estado de
Minas Gerai , para a produção «3 montagem de motores,
veículos o s us cornponentes.

— A c mercialização dos veículos, e das peças de11.2.
reposição, a essórios e outros artigos que ao veículo se

— estes de sua fabricação ou de terceiros peladestinem
FIAT previa ente aprovados —4 todos ora genericarnente
designados s PRODUTOS, é feita através de e lnprov,as
especializad s que aderem às "CondiçOes Gerais" por ela

denominadas simplesmente os CONGES.prescritas
SIONAHIOS.

11.3. — os na área terri-
torial delimi ada pela FIAT no Anexo III (a ÁREA DE CON.
CESSÃO) a
CADOS no
mente fixad
de assistên

III. — CONDIÇÕES BÁSICAS PRÉ-CONTRATUAI

III 1

dições bási
organizou-s

social, parti
tivos e se
relacionado
Anexos I e

romovor a revenda dos PRODUTOS ESPFCIFI.

nexo V, nas quantidades c condições previa-
s, bem como a prestar aos mesmos os serviços
ia técnica corresppndentes.

i em cumprimento às con
as pré-contratuais acordadas pelarã PAIVI ES
sob a forma de (liba sociedade

cujos sócios, montante de capita
ipaçáo percentual dc cada sócio. cargos dire
$ titulares e instalações disponíveis, íorar
em fortuutários próprios que constitucgn o

I deste instrumento.
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. . As al eraçõesque o COACESSIONÁRIO, duranteIII 2
a vigência da CONCESSÃO, introduzir em quaisquer dos
elementos rol cionndog nos Anexos I e II, deverão ser
previamente s bmetidas à aprovação da FIAT e somente
efetivadas se FIAT, por escrito, manifestar sua anuência.

III 21.
. . — Rea izadas as alterações aprovadas. o CONCES-

SIONARIO de e comunicar sua efetivação à FIAT, valen-
do-se sempre dos referidos formulários que passaráo
também a int grar este contrato.

IV —- DA CONCESSÃO OUTORGA E OBJETO
IV.l. — A Fl

ter não excl
naÁREA de C

do-se o CON
mento, a:
IV 11. . . Agi
mercialização

T outorga ao CONCESSIONÁRIO. em cará.
ivo, o direito de revender os PRODUTOS
NCE$SÃO delimitada no Anexo lii, obrigan-
ESSIONARIO, pela assinatura deste instru-

de acordo com 0$ princípios éticos de co-
FIAT, que declara conhecer, em relação aos

outros conce sionários e à clientela.
— Esta¿elecimentoindustrial deIV.1.2. — co prar, FOB

Betim, para r venda a terceiros, a quantidade mínima de
produtos que for fixada de comum acordo no Plano Anual
de Ação.

. . . — Pre tar os serviços d? assistência técnica paraIV 13
manutenção os PRODUTOS, observando normas e diretri-
zes fixadas p la FIAT.

IV.i .4. — Ob ervar, em todas as circunstâncias, as normas
ernanadas da IAT, no que diz respeito à politica cornercial,
particularme te quanto aos preços de venda ao público cios
produtos obj o deste contrato, eràassistência aos clientes.
IV.2. — AO ONCESSIONÁRIO não é permitido. sem au-
torização es rita da FIAT, o exercício de atividades que
envolvam o omércio, a promoção e assistência técnica
de quaisque produtos, principalmente similares ou com
correntes, re salvado o comércio de veículos usados de
outras marca e recebidos em pagamento do preço de veí-
culos produz dos pela FIAT.
IV.3. —s No
NÁRIO age
o sob sua e
cando a CO
dato, comis
não se trans
atos pratica
presamente
CESSÃO.

V PRAZO DE DURAÇÃO
v.l. -— A C
tura deste
portanto, fi
a.979
antes do te

VI ÁREA DE CONCESSÃO
Vl.l. — A
dos limites
dentro dcl

não exclusi

'1.1.1.
1 u.snte ven

xercício de suas atividades o CONCESSIO-
atua em nome próprio, por sua própria conta
clusiva e direta responsabilidade, não impli-
CESSÃO na outorga de representação. man-
-o ou agenciamento, razão pela qual à FIAT
erem, nem se imputam. quaisquer efeitos dos
os pelo CONCESSIONÁRIO, ainda que
inculados ou decorrentes do objeto da CONE

NCESSÃO vigora o partir da data de assina-
ontrato, pclq prazo de 1 (urn) ano, devendo,

dedar em de
Ivo se as PARTES, no mínimo 90 (noventa) dias

final, concordarem em renová-la.

REA DE CONCESSÃO é a compreendida dentro
definidos no Anexo n.0 III deste contrato e.
o CONCESSIONAI110 exercerá, em caráter

o. as atividades objeto da CONCESSÃO.
FIAT sc reserva 9 direito de efetuar direta.

as c entregas de todos os seus IOS.
',csmo den ro da AREA DE CONCESSÃO. a órgãos da ad-



ministração pú
serviço públic
físicas e jurídi
consideradas d
FIAT.
Vl.l . . . — No
a seu exclusiv

lica direta ou indireta, concessionários de
frotistas e de um modo geral a pessoas
as, quando tais vendas e entregas sejam
particular interesse. a critério da propria

caso do sub-ítem anterior, a FIAT avaliará.
critério e sem que implique em reconheci-

mento de direi o, a oportunidade de abonar compensação
monetária ao ONCESSIONARIO.

Vl.1.2. — Res va-sc ainda a FIAT o direito dc outorqar
novas concess es para revenda dos PRODUTOS ou para
a prestação de assistência técnica quando, a seu juízo ex-
clusivo, seja c mpatível com a demanda na ÁREA DE CON-
CESSÃO.
vl.l:a. É vo ada ao CONCESSIONÁRIO toda e qualquer
atividade de v nda dos PRODUTOS fora da ÁREA DE CON-
CESSÃO.

VII -- DO CONCESSIONÁRIO — ORGANIZAÇÃO ÉCNICA E ADMINISTRATIVA
Vil.l. —O C NCESSIONARIO em seu(s) estabeleci-
mento(s), dota o(s) das instalações aludidas no Anexo n.0
II e às quais s obriga a ampliar se pela FIAT recomendado
durante a vig-ncia da CONCESSÃO — compromete-se a
manter: a) pes oal capacitado para a comercialização dos
PRODUTOS e prestação dos serviços de assistência téc-

nica correspon entes, bem como b) os equipamentos. ma-
quinaria e ferr mental especificados pela FIAT, de modo a
satisfazer às xigências de mercado na ÁREA DE CON-
CESSÃO.
Vil.l.l. ) estabelecimento(s). o CONCESSIONÁRIO
utilizará os mé odos de identificação e logotipos indicados
pela FIAT e re ervará locais e espaços para "displays" e
cartazes de pr cedimentos técnicos elou de natureza proe
mocional.

— dentro ou fóra daVII.2. — A ab rtura e instalação

(111 t

ÁREA DE CON ESSÃO — de filiais, sucursais, agências ou
postos de ass stência técnica, somente serão permitidas
ao CONCESSI NARIO após prévia autorização escrita da

FIAT.
VII.2.1. — As autorizações concedidas pela FIAT ficarão
sempre subor inadas à permanência dos motivos determi-
nantes, poden o scr canceladas à a qualquer tempo, sem
direito a inde izaçáo ou reembolso de qualquer espécie;
0 CONCESSI NARIO, beneficiár(o da autorização, obri-
ga-se nas filiai , sucursais, agências ou postos de serviço,
a manter os osmos padrões éticos. técnicos e adminis-
trativos quo d ciplinat)l as atividades do estabclccirncnto
principal.

VII.3. — O C NCESSIONARIO se obriga a manter capital
e patrimônio I quido dc valor cornpativel com o scu volu-

me de vendas e obrigações, observando para isso as re-
comendaçóes a FIAT.

VII.4. — O C NCESSIONÁRIO adotará e manterá, duran-
te toda a vig- cia da CONCESSÃO, sistema uniforme de
contabilidade do controle de movimentação do alrnoxa-
rifado de peça e acessórios, segundo diretrizes indicadas
pela FIAT.
VII.5. O C NCESSIONÃRIO franqueará à FIAT seus
livros, registr s, controles coritábeis, cornerciais e tecni-
"C 3, prestando aos representantes da FIAT as informaçóes
esclarecime los que lhe forem solicitados.
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. . Indepen entemente do disposto no inciso VII,5.VII 6

anterior, o CONC SSIONÁRIO, em formulários nos pra-
zos prescritos pe a FIAT, fornecerá à esta, para uso pró-
prio e confidenci l, informações sobre sua situação ecoa
nômica, financeir e comercial e do recolhimento tempes-
tivo dos tributos taxas, contribuições previdenciárias e
encargos trabalhi tas.

VII .7. O CON ESSIONÁRIO permitirá e incentivará a
participação de s us ernpregados nos cursos de instrucâ()
técnica, organiza os pela FIAT para 'seus CONCESSIONA-
RIOS, e para for açãode pessoal qualificado nos diferen-
tes setores de a ividade da CONCESSÃO.

VII.8. — As ven as dos PRODUTOS são feitas para en-
trega *FOB-estab lecimento fabril da FIAT em Betim", e.
em consequênci , correm por conta do CONCESSIONA
RIO os riscos d transporte e as despesas de frete e
seguro.

VIII PEDIDOS E ENTREGAS DE VEÍCULOS

VIII.I. O CO
formulários próp
nas quantidades
comum acordo n

VIII.2. Deverá
veículos novos,
no PLANO ANU
VIII 3, , Deverá

ESSIONÁRIO emitirá, mensalmente, em
iOS, os pedidos de compra dos veículos
que permitam atingir a quota fixada de
Plano Anual de Ação.

0 CONCESSIONÁRIO manter estoque de
ra pronta entrega, conforme especificado
L DE AÇÃO.
também, o CONCESSIONÁRIO dispor

das unidades de demonstração, conforme especificado no
PLANO ANUAL E AÇÃO, em condições de eficiência e

apresentação, q e permitam amplo conhecimento e divul-
gação do veícul no mercado consumidor.

Nenhu a indenização. compensação ou ressar-VIII.4.

cimento serão d vidos ao CONCESSIONARIO em relação

aos pedidos que não vierem a ser atendidos pela FIAT.

— É facu tado à FIAT. a requerimento do CONCES-VIII .5.
SIONÁRIO, e se aquela julgar conveniente, reduzir a quota
mensal de aquis çâo proporcionalmente ao número de vei•
culos não entre ues.

IX PEÇAS DE REPOSIÇÃO. ACESSÓRIOS E OUTR
IX.I. O CON
peças de repos
dos ao voíct.llo
SÃO, à demand

çãode serviço

IX.2. —O CO

S ARTIGOS DESTINADOS AO VEICULO

ESSIONÁRIO deve manter estoque de
ao, acessórios e Outros artigos destina.
uc permita atend('ik, na óroa do
do mercado e às exigências de presta-
de assistência técnica.
CESSIONÁRIO se obriga a adquirir direta

e exclusivamen e da FIAT as peças de reposição. aces-
sórios e outros rtigos que consterridos catálogos oficiais
da FIAT.
IX.3. — O CO CESSIONÁRIO emitirá, em formulários
próprios, os pe idos de compra das peças de reposição,
acessórios c o tros artigos destinados ao veículo.

Nenhu a indenização, cornponsaçño ou ressar•IX. 4.
cimento serão evidos ao CONCESSIONARIO
aos pedidos qu não vierem a ser atendidos pela F IAT.

As em alagens especiais de propriedade da FIAT,IX.5.
deveráo ser de olvidas pelo CONCESSIONÁRIO de acordo
com as instruç es da FIAT.
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IX.6. — A FI T garante o fornecimento de peças de repo-
siÇão relativa às partes mecânicas de cada modelo do
veículo, pelo razo de 5 (cinco) anos a parur da data de
cessaçãode ua produção.
IX.7. — O C NCESSIONÁRIO se obriga a não modificar
as peças de posição, acessórios e outros artigos desti-
nados ao veí ulo e suas embalagens.

IX.8. — As p ças usadas, fora de garantia, substituídas
nos veículos não reclamadas pelos clientes, deverão ser
inutilizadas e endidas a tercciros como sucata.

X PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
x.l. os pr çqs.de venda dos PRODUTOS ao CONCES-
SIONÁRIO sã fixados pela FIAT;e constam da "TABELA
PARA CONC SSIONÁRIOS*, que poderá ser alterada a
qualquer tem o pela FIAT, independentemente de prévia
comunicação.
X.2. — os PR DUTOS adquiridos pelo CONCESSIONAfilO
serão pagos as condições estabelecidas pela FIAT, ao
preço do dia o faturamento, indicado na Tabela a que se
refere o sub-í m precedente.
X.3. — Igual ente são tabelados os preços de venda dos
PRODUTOS qu o CONCESSIONÁRIO deve praticar, preços
estes que po eráo ser alterados, a qualquer tempo, sem
necessidade prévio aviso.

X.4. — O CO CESSIONÁRIO deve respeitar os preços da
Tabela, sendo- he, portanto, vedado conceder qualquer aba-
timento ou de

XI -- ASSISTÊNCIA TÉCNICA E GARANTIA
XI.I. O CO
a todos os v

seja sua proc
e instruções f

XI.2. — os v
contra defeito
Góes estatuida
o Anexo IV d
fornecidas pel

conto.

CESSIONÁRIO prestará assistência técnica
culos de fabricação da F!AT, qualquer que
dência, com estrita observância às normas
rnecidas pela FIAT.

ículos novos serão garantidos pela FIAT
de fabricação, pelos prazos e nas condi-
nas "Normas de Garantia- que constituem
ste instrumento e segundo as instruções
FIAT.

XI.3. — Duran e o período de garantia o CONCESSIO-
NÁRIO efetua
FIAT, em tod
dentotncntc d

XI.4. — As d

material e
SIONÁRIO a
pela FIAT, de
tabeleccr e d

mento ao CO

XII PROPAGANDA E PROMOÇÃO
XII
as indicações

gratuitamente, as revisões indicadas pela
s os veículos por ela fabricados. indepcn-
terelll sido ou não por clo vendidos.

spesas decorrentes de assistência técnica
— prestadas pelo CONCES-mão de obra

eiculos sob garantia serão reembolsadas
onformídade corn os critérios que esta es-
s quais dará prévi e tempestivo conheci-
CESSIONÁRIO.

NCESSIONÁRIO se obriga a observar todas

ornecidas pela FIAT para a execuçãode sua
atividade dc p opaganda e protnoçáo, conforme os princí-
pios ético.com rciais da FIAT.

XII.2. O C NCESSIONÁRIO promoverá a venda dos
{IODUTOS at avés de meios dc f]ivulgaçáo e publicidade

o volume de seus negócios e previamentecompatíveis c

?ubtnetidosà provação da FIAT.



.
. — Não permitido ao CONGE$$IQNÃRIO, sem pré-XII 3

via autorizaçã da FIAT, participar de exposições, feiras
comerciais, co cursos, competições esportivas e quaisquer
outros evento ou certames similares.
XII. 4. — Não é permitido, ainda, ao CONCESSIONÁRIO,
introduzir em ua denominação social ou no título de seu
estabelecimen o, nome ou marca "FIAT" ou, ainda, quais-
quer outros n es, marcas, insignias, siglas, expressões,
logotipos ou s nais de propaganda do propriodado da FIAT
AUTOMÓVEIS S.A. ou de empresas a ela associadas ou
subsidiárias n

XII 5. . — Dev
seus impresso
cificaçóes e r

XIII — MODIFICAÇÕES NOS PRODUTOS
XIII 1. . — As
em seus PRO
unidades já e
pedidos em pr
CESSIONÁRIO
as partes e o
novos, salvo i

XIV — DA TRANSFERÊNCIA E ALTERAÇÕES DO

XIV.I. —OC
ferir a CONCE
ou gratuito, n
sob qualquer

Brasil ou no exterior,

, também, o CONCESSIONARIO inserir em
o emblema "FIAT", de acordo corn as espe-
comendaçóes da FIAT.

FIAT decidir introduzirodificaçóes que
UTOS não poderão ser exigidas para as
tregues, nem parq as unidades objeto de
cesso de execuçáq• Dc sua parte, o CON-
se obriga a nãomodificar, em caso algum,
componentes esSenciais dos PRODUTOS

strução expressa da FIAT.

ONTRATO

NCESSIONARIO nãopoderá ceder ou trans•
SÃO, no todo ou em parte, a título oneroso
m permitir que dela participem terceiros

direta ou indiretamente, sem

XV DA RESCISÃO

prévia autoriz çãoescrita da FIAT.
XIV .2. As Iterações, que pelas partes venham a ser
acordadas sob e as estipulações : deste contrato, consta.
rão de termo ditivo, com numeraçãoprópria que, após
datado e firma o, passará a integrá-lo para todos os efeitos
de direito.

Res inde-se este contrato, independentementexv.l.
de prévio avis , por infração de qualquer de suas CIOUSU-
Ias e, ainda, s seguintes casos:
a) decretação de falência ou pedido de concordata do
CONCESSION RIO;

do de liét/idaçiio, judicial ou ex.-b) instauração
trajudicial. do ONCESSIONÁRIO;,
c) inadimplem nto, pelo CONCESSIONAMO, de suas
gações financ iras, ou dirninuição de sua capacidade de
solvê-las e qu , a critério da FIAT, possam prejudicar o
andamento nor al das atividades lobjeto da CONCESSÃO:
d) suspensão, elo CONCESSIONÁRIO. das atividades de
venda ou de restação de assistência técnica, qualquer
que seja o m tivo;
e) fusão ou tr síormaçãodo CONCESSIONÁRIO, incorpo-
ração, alteraç o na sua diretoria ou na composiçáo do
capital social, corridas sem o acordopor escrito da 7-1A r:
f) mudança, tra sformaçáo ou redução das instalaçóes scrn
cordo escrito : da FIAT;

prática, po qualquer um dos , sócios ou diretores do
NCESSIC)N RIO, do atos que atentem contra a repu-

çüoc bom me da FIAT ou que afetem a propriedade
Inàterial da Fl T.



XVI DOS EFEITOS DA RESCISÃO OU VENCI ENTO DO CONTRATO
. . — Find este contrato pela fluência de seu prazoXVI 1

normal de vi Ancia, ou por forçode rescisão, apuratn-se
os créditos e débitos recíprocos, para efeito de compen.
saçâoe deter inação do eventual saldo credor de uma das
partes, obrig ndo•se o CONCESSIONÁRiO a devolver à
FIAT a docum
e de publicid
CONCESSÃO,
mento(s) e im
comerciais d
coligadas, as
exterior.
XV12. — O s
dente será co
e sujeito, por
vigor.

ntaçáo técnica e materiais de identificação
e por ela fornecidos durante a vigência da
bem como a eliminar de seu(s) estabelecí-
ressos quaisquer marcas, logotipos e norncs
propriedade da FIAT e de empresas suas
ociadas ou subsidiárias, no Brasil ou no

Ido credor de que trata o sub-ítem prece-
siderado pelas partes como líquido e certo,

nto, à execuçãona forma da legislação em

XVII -- DO FORO

XVI 3. . — Find este contrato pela fluência de seu prazo
normal de vi ência, ou por força de rescisão, encerram-
se, igualment , as estipulações contidas no Plano Anual
de Ação, na esma data em que ocorrer aquele evento.

. . Fic eleito o Fôro da Comarca de Betim, EstadoXVII
de Minas Ger is, para conhecer e dirimir quaisquer dúvidas
oriundas dest contrato, com renúncia a outro por mais
privilegiado q e o seja, nãoobstante ficar facultado, à FIAT,

optar pelo Fô o de domicílio dotCONCESSIONÁRIO.
Impresso em duas vias de igual tgor e para o mesmo
efeito assinad nesta cidade de
aos .?.9..,. dia
pelas partes

NCESSI

TESTEMUNHA

do mês de
por duas testemunhas instrumentárias.

NARIO FIAT AUTOMÓVEIS S.A.



CONTRATO DE ONCESSÃO

(Item III. )

CO)ORCIAL VEÍCULOS IQDA.
Assunto: Instalações

em seu(s) estabeleci-As instalações que o CONCESSIONÁRIO
mento(s), destinadas exclusivamente ao desempe
tação de serviços de assistência técnica. compó

antem, nesta data,
o de suas atividades comerciais e de pres-
-se dos seguintes itens:

LOCAL

Santa Av.

Caxias.

de 25

2

22

ÁREA

oco;00122
192200n
808, 002
212,

2..051,ooa.

.3.1.9aOQn.

XX

XXXY.XIX..

DESTINAÇÃO

frea do terreno

frea
frea livre

.QU±X'.QQ...._

sociedade

Os itens acima especificados não
a sua destinação sem a anuência prévia e

poderã ser modificados e nem alterados quanto
por e crito da FIAT.

Local data .

29, 11.1970

CONCESSIONÁRIO

Car.... X..¿r,

FIAT AUTOMÓVEIS S.A.



Anexo IV

NCESSÃOCONTRATO DE C

(Item XI. )

NORMAS DE G RANTIA

ata de venda ao proprietário, pelo prazo de— A FIAT garante em seu veículo, a partir da
8 (oito) tneses, ou durante os primeiros 15. 00 km (quinze milf quilometros) de utiliza-

VI —

VIII —

IV

V

VII

co

çáo, prevalecendo a condição que primeiro ocorrer, a substituição gratuita de todas as
peças que em serviço e uso normal apres ntarem defeito de fabricação ou do mate-
rial, desde que reparados nas oficinas dos CONCESSIONÁRIOS FIAT. Somente serão
reconhecidas, para fins de substituição gr tuita, as peças que. a exclusivo critério da
FIAT, apresentarem defeitos técnicos.

II — Excluem-se da garantia, pneus, câmaras de ar, bateria e acessórios, que são garantidos
diretamente pelos fabricantes.

III — Eventuais atrasos na execuçãodos serviç prestados em garantia não conferem ao
proprietário o direito a qualquer indenizaçã , nem tampouco implicam na prorrogação do
prazo da garantia.

— Considera-se automaticamente cancelada a garantia se:
a) o veículo for submetido a abusos, sobre arga ou sofrer acidentes;
b) sua manutenção for negligenciada;
c) for empregado em competições de qual uer espécie ou natureza;
d) for reparado fora das oficinais da rede e CONCESSIONÁRIOS FIAT;
e) os seus componentes originais, peças e acessórios forem substituídos por outros

quo não os fornecidos pela FIAT;
f) a estrutura técnica ou mecânica for modif cada pela alteração ou com a substituição
de componentes, peças, acessórios ou quipamentos originais por outros de especi-
ficações diferentes, sem prévia autoriza ao da FIAT.

— Não estão cobertos pela garantia os itens seguintes:
a)
b)

c)
d)
e)
f)

g)

h)

óleos, lubrificantes, graxas, combustíve e similares;
deslocamento de pessoal elou mão de bra prestada fora das instalações dos CON-
CESSIONÁRIOS FIAT:
socorro (carro-guincho):
imobilização do veículo;
danos pessoais ou pecuniários do compr
manutenção normal do veículo, tais com
gulagens, alinhamento da direção, balanc
peças consideradas como de manutençã
velas, platinado do distribuidor, conden
disco de embreagem, palhetas do limpa
vidros.

V.l — Estão cobertas pela garantia as peç
sentarem defeitos de fabricação ou

As peças genuínas, instaladas pelo CONC
6 (seis) meses, a partir da data de instala
sos anteriores.

— A FIAT reserva-se o direito de, a qualquer
PRODUTOS, assim como nas condições aqui
ponsabilidade, ônus, encargo ou obrigação p
terceiros, a qualquer título.
A FIAT não assume qualquer outra respon

dor ou terceiros;
reaperto, lubrificações, verificações, re-

amento de rodas, etc.:
normal, tais como: elementos filtrantes,

adores, lonas de freio, pastilhas de freio,

or de pára-brisa, etc.;

s indicadas nas letras e "h s

que apre-
do materiai empregado.
SIONARIO, serão garantidas pelo prazo dc
ao, com as limitações previstas nos inci-

tempo, introduzir , modificações nos seus
stabelecidas, sem incorrer em qualquer res-
anto o cornpradores ou

abilidade atinontc ao veículo FIAT de sua
fabricação,

SIONÁRIO

não expressamente consignada

Local .

.ccccc-

esta garantia,

data .

29.11.1279

FIAT AUTOMÓVEIS S.A.



CONTRATO DE

COLEIO IAIJ SUL VEÍCULOS r,CDA

ONCESSÀO

Assunto: FRANOUIA

Anexo V

- "FIA

Os produtos compreendidos e discrimin dos neste Anexo, constituem unicamente a

outorga que faz a FIAT ao CONCESSIONÁRIO caráter não exclusivo, do direito de reven-
dê-los na ÁREA de CONCESSÃO a ele atribuíd

Autonoveis da marca "FT.-AT", sua peças de repociçao, acosoorioc
e outros artigos que ao veículo ce L de fabricar;ao da

ou de terceiros, pela FIA

As modificações que venham a ser intr
municadas pela FIAT ao CONCESSIONÁRIO po
de direito.

previamente aprovados .

duzidas neste Anexo serão previamente co-

carta que o substituirá para todos os efeitos

Local S. Data 29.112.127?

c C SSIONÁRIO FIAT AUTOMÓVEIS S.A.



Anexo V 3

CONTRATO DE C NCESSÃO

SUL vnícul,os LTDA.

Assunto: FRANQUIA

Os produtos compreendidos e discriminad s neste Anexo, constituem unicamente a
outorga que faz a FIAT ao CONCESSIONÁRIO ern caráter não exclusivo, do direito de reven-
dê-los na ÁREA de CONCESSÃO a ele atribuída:

• Autonoveis da marca "ALFA ROIEC)II

sérios e outros artigos que ao ve
çãoda PIA'), ou de terceiros, pel

As modificações que venham a ser introd
municadas pela FIAT ao CONCESSIONÁRIO por c

suas peças de repociçao, evceo—
culo se destinem, do fabrica--t
FIAT previa.nente aprovados .

idas neste Anexo serão previamente co-
rta que o substituirá para todos os efeitos

de direito.

CO CÉ SIONÁRIO

Local ampo Data 29.11.1978

FIAT AUTOMÓVEIS S.A.



Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Santa Maria
Secretaria de Município de Finanças
Superintendência de Receita

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

5009612024

Razão Social: COMERCIAL SUL VEÍCULOS LTDA

CNPJ: 88.364.286/0001-35

CERTIFICAMOS conforme informações do sistema informatizado da Prefeitura Municipal de
Santa Maria que não constam débitos inscritos em dívida ativa, até a presente data, em sua
razão social, relativos a créditos tributários e não tributários administrados pela Secretaria de
Município das Finanças.

Fica ressalvado, todavia, ao Município o direito de cobrar qualquer dívida que vier a ser apurada,
inclusive pertinente ao período compreendido nesta Certidão.

A aceitação desta certidão negativa está cnndicionada à conferência dos dados da parte
interessada frente aqueles constantes no documento de identificação desta, bem como à
verificação de sua autenticidade no site da Prefeitura Municipal de Santa Maria.

Esta certidão tem validade por 90 dias contados de sua expedição (art. 213 da LCM 02/2001).

Santa Maria, 29 de Outubro de 2024.

Para verificar a autenticidade dessa certidão acesse o link abaixo ou utilize o QR Code:
https://www.santamaria.rs.gov.br/certidao/381dce2293

Código de Validação:
381 DCE2293

2024 @ Desenvolvido pela Secretaria de Inovação e Tecnologia da Informação



26/12/2024, 09:38

CAIXA

Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONOMÉCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

88.364.286/0001-35

COMERCIAL SUL VEICULOS LTDA

RUA DUQUE DE CAXIAS ESQ BR 158 3577 / MEDIANEIRA / SANTA MARIA
/ RS / 97060-210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/12/2024 a 16/01/2025

Certificação Número: 2024121803300566927888

Informação obtida em 26/12/2024 09:38:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



SISTEMA THEMISESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de
Informática do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul é
expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação
falimentar , concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em
tramitação contra a seguinte parte interessada:

Santa Maria, 07 de janeiro de 2025, às 13h56min

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrg.jus.br/verificadocs, informando



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DOCUMENTO ASSINADO POR
RIO GRANDE DO SUL PODERJUDICIARIO

DATA
07/01/2025 13h56min

eletrônico
www.tjrs.jus.br

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente confonne Lei Federal
no11.419/2006 de 19/12/2006, art. 10, parágrafo 20, inciso m.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na intemet, o
endereço https://wuw.tjrs.jus.br/verificadocs e digite o seguinte

IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIInúmeroverificador: 000154 8 2 8 4 0 3 4



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COMERCIAL SUL VEICULOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 88.364.286/0001-35
o: 57978621/2024Certidão n

Expedição: 23/08/2024, às 15:19:58
Validade: 19/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que COMERCIAL SUL VEICULOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

inscrito (a) no CNPJ sob o no 88.364.286/0001-35, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642—A e 883—A da Consolidação

12.440/2011 edas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona—se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



Nome:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL

COML SUL VEICULOS LTDA
CNPJ base: 88.364.286/

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal.

Certificamos que, aos 05 dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da Secretaria
da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP no45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.

Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei no 7.608/81) em
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável

ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 2/2/2025.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP no45/98, Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em
https://www.sefaz.rs.aov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão no:32002565
Autenticação: 42323811



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMERCIAL SUL VEICULOS LTDA
CNPJ: 88.364.286/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nãovencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:00:01 do dia 16/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/06/2025.
Código de controle da certidão: C8FC.7CFA.2E9F.3347
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.


